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ESTATUTO ATUALIZADO DA FUNDAçÃO TOLEDO: TíTULO I-
DENOMINAÇÃO, DA NATUREZA JURíDICA, DO PRAZO DE DURAÇÀO,

DA 10
SEDE, DO FORO E DAS SUCURSAIS. Artigo í - A Fundação Toledo é uma
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos ê com duraçâo indeterminada, m
sede, matriz e foro na Rua Cussy Junior n' 13-30, Centro, CEP 1701 ,no
Município ê Comarca de Bauru, Estado de São Paulo. Parágrafo único - A Fun
Toledo, instituída por êscritura pública em 23 de dezembro de 1966, documen
a ser re-ratificado, será doravante designada simplesmentê por Fundaçâo. Artigo 2 -
A Fundaçáo tem como seus instituidores: I - os matrimoniados Antônio Eufrásio de
Toledo, natural de Cambuí, Estado dê Minas Gerais, Engenheiro Geógrafo e
Professor, e Maria do Carmo Leite de Toledo, naturâl de Juiz de Fora, Minas Gerais,
Profêssora, casal insigne e idêalizador da constituiçáo da êntidade; ll - a lnstituiçáo
Tolêdo de Ensino, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ) do
Ministério da Fazenda sob o númêro 45.024.551/0001-23, de agora em diante referida
como lTE, situação condizente com as delibeÍações de sua Assembléia Geral, em
reuniôes acontecidas em 30 de julho de 19ô4 e em 31 de janeiro de 2001. Paúgrato
único - Todos os dirêitos, deveres e obrigações estatuídas para a ITE seráo
transfêridas e assumidas pela sua eventual sucessora. Artigo 3 - Sêrá admitida a
criaçâo e manutenção dê sucursais da Fundaçáo em todo o território brasileiro ou no
extêrior, êntendendo-se como sucursal todâ e qualquer agência, êscritório,
representaÉo e demais tipos de estabelecimentos acessórios e distintos da mattiz,
de cujos negócios trata e a cuja âdministraçâo se liga. Artigo 4 - A Fundação reger-
se-á pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, por este Estatuto e pelo
preceituário exprêsso ou implícito dele êmanado, textos subsidiários êntre si nos
assuntos em que.não fôrem incompatíveis, respeitada a ordem disüiminada. TÍTULO
ll - DOS PROPOSITOS FUNDACIONAIS. Artigo 5 - A Fundação tem por escopo
primordial dotâr o homem de instrumentos culturais, científicos e tecnológicos capazes
de impulsionar: I - a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do
cidadão, da família, do Estado e dos grupos que compôem a sociedade, objêtivando
a aquisição de conhecimentos e habilidadês e a formação de alitudes e valorês; ll - o
dêsenvolvimento integral do homem ou da pêrsonalidade humana e sua participação
na realizâçâo do bem comum, sempre com aprêço à tolerância recíproca em quê se
Íundamenta a vida social; lll - o preparo do homem, enquanto indivíduo, para o
domínio dos recursos intelectuais que permitam a plena compreensâo do âmbiente
natural e social, do sistema político e dos valores em que se assenta a sociedade,
incluindo â formação éticâ; lV - a manutênçâo da integridade e a perenidade do
patrimônio do saber ou dos conhecimentos do País; V - o respeito à igualdade entre
os homens, aos princípios de libêrdade e aos ideais da solidariedadê humana; Vl - a
condênação a qualquer tratamento desigual por motivos de convicçáo filosófica ou
religiosa, bem como a qualquêr discriminação de classe social, raça ou sêxo; Vll - o
Íortalecimento da unidade nacional e da solidariedade internacional. Artigo 6 - A
Fundação tem por objêto: I - realizar, por pâlavras, escritos ou atos, os propósitos
especificados no seu escopo; ll - estimular
desenvolvida predominantemente por meio

ministrâr a êducação escolar,
ensino, vinculado ao pleno

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e das
práticas sociais, e ã sua qualificação para o trabalho; lll - incentivar ou promover o
trabalho de pesquisa e investigaçâo dentííca, vjsando ao desenvolvimento dâ ciência
e da têcnologia e da criação e difusâo da cultura, e, desse modo, estimulando o
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pensamento reflexivo, o entendimento do homem ê do meio em que vive; lV - incitar
a divulgação ou divulgar os conhecimêntos culturais, cientÍficos e tecnológicos quê
constituem patrimônio da humanidade e excitar a comunicaçâo ou comunicar o sa x\
através do ensino, de publicaçôes, de radiodifusâo, de televisáo ou de outras
de comunicâção existentes ou quê venham a existir; V - instigaí ou empre
serviços culturais ê fomentar prâicãs êcológicas ê dêsportivas quê â
processos formativos que se desenvolvam na vida familiar, na convivência hu
no trabalho, nas entidadês de ensino e pesquisa e nas organizaçõês da soci dad
civil; Vl - estabêlecer com â comunidadê umâ rêlâÇão de rêciprocidade, vi
difusão e eÍetiva transÍerência das conquistas e benefícios resultantes da criaçáo
cultural, científica e tecnológica adquirida ou gêradâ em seu âmbito; Vll - dar apoio,
por quaisquer meios, a projetos de pesquisa, ensino ê extênsão e de desenvolvimento
institucionã1, científico e tecnológico de interesse da lTE, com ela mantendo
estimulantê relacionamento, estabelecendo estratégias comuns de atuação,
buscando sinergia nas operações e otimizando dispêndio dê esforços e recursos; Vlll
- conceder bolsas de estudo aos discentes, docentes, pesquisadores, investigadores
e demais operadores e promotores das suas próprias unidâdês de âtuação
educacional ou da ITE, IX - assistir filantropicamente as comunidades em que estiver
inserida; X - incrementar as atividades complementares ê aÍins àquelas.já referidas.
Artigo 7 - A Fundação ãinda tem por objeto prover de recursos materiais, financeiros
e humanos os cursos, escolas, faculdades, universidade e outros entes educacionais
da lTE, sejam por esta unicamente administrâdos ou em Jegime de cooperação com
outrâ êntidade. TITULO lll - DA CONSECUçAO DOS PROPOSITOS
FUNDACIONAIS E DOS INSTITUTOS. Artigo 8 Para a consecuÇáo dos seus
propósitos, seja na sua sede e matriz ou em suas sucursais, a Fundação poderá
constituir, incorporar, agregar, transÍormar, dêsmembrar, cindir ou êxtinguir unidadês
de atuâçáo, as quais passam doravante â sêr designadas por lnstitutos, em cujo
âmbito sêráo desênvolvidas as atividades-Íim: I - de educaçâo escolar básica, Íormada
pela educaçáo infantil, ensino fundamentale ensino médio; ll - de educação superior,
nas diferentês árêas do conhecimento, compreendêndo os cursos e programas
seqúenciais, de graduação e de pós graduaçáo; lll - de extênsâo êscolar ou de
êducação continuada; lV - de educação à distáncia; V - de pesquisa ê de investigação
científica; Vl - de divulgaçáo e de diÍusão cultural, científica e tecnológica; Vll - de
desenvolvimento de atividades esportivas e parâ dêsportivas nas seguintes
mânifestações: Educacional, dê Rendimento e de Participaçôes; Vlll - de educação
proÍssional, abrangendo os cursos e programas técnicos de nível médio e os
tecnológicos de graduaçáo e pós graduaçáo; lX de servjços especializados à
comunidade, qualquer que seja â natureza, dêsde que instrumêntalizêm o alcance do
escopo e do objeto fundacionais; X - de assistência filantrópica às comunidades em
que êstivêr introduzida. Xl - de preservaçâo e melhoriâs do mêio ambiente. Parágrafo
único - Os lnstitutos não se constituirão sob a formâ de pessoa jurídica, posto que
seráo partes de um todo denominâdo FundaÇâo Toledo, e poderáo ser administrados
diretamente pela entidade ou em regime cooperativo com entidades públiôas ou
privadas, nacionâis ou êstrangeiras Aúigo I - As atividades-meio desenrolar-se-ão
na ambiência de órgãos de governo e de administraçáo-instalados na sede e mâtriz
da Fundaçâo ou nas suas su_cursais. TITUL_O lV - DO ORGAO DE GOVERNO, DO
ORGAO DA ADMINISTRACAO E DO ORGAO DE ASSESSORIA CAPITULO I- DO
óRGÃO DE GOVERNO -bo couseuO CURADOR. Artigo 10 - o conselho \1. ^ ^^'^-.^,^ Ycurador, instância superior de sor.,"o "2d*b;" .ü&? é o cotesiadoili,
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formado por Curadores Natos e Curadores Comunitários. AÍtigo í í - Sâo Curadorês
Natos as pessoas naturais relãcionadas como "sócios e administradores da lnstituicã
Toledo de Ensino..." na escritura pública constitutiva da Fundação, bem como os
distinguidos como pessoas gratas convidadas à sua assinatura, todos com ma
por têmpo indeterminado. Artigo 12 - Sâo Curadores Comunitários, com mand
dois anos, admitidas rêconduçôes, pessoas naturais de ilibada reputação
notória dedicaçáo às causas sociais, convidadas e eleitas pelo Consêlho
Artigo í3 - O Presidente ê o Vice-Presidente do Conselho Curador serão elà
designados e empossados pelos seus pares, com mandato de dois anos, sempre com
encerramento no último dia do mês de abril do final do biênio, estendendo-se
interinamênte ató a investidura dos novos êleitos, admitidas rêelêiçôês e, a qualquêr
tempo, exoneraçôes pelo óÍgão êleitor. Parágrafo único - O Vice-Presidênte do
Conselho Curador substituirá o Presidente nos seus impedimentos e faltas, sendo
que, no caso de impedimento ou falta do Vice-PÍesidêntê, a substituiçâo será exercida
pelo Curador que o Presidente designar. Artigo í4 - Compêtê ao Presidente do
Conselho Curador, a,ém das atribuiçôes e incumbêncjas expressas ou implícjtas neste
Estatuto, planejar, gerir, coordenar, orientar, supervisionar, enfim, administrar e
responder por todas as atividades do órgão. Artigo 15 - Compete ao Conselho
Curador, detentor pleno dos poderes para deliberar sobre todos os assuntos relativos
à Fundaçâo e para tomâr as resoluções necessárias à sua defesa e desenvolvimênto:
I- zelar pelo fiel cumprimento deste Estatuto e do preceituário dele êmanado; ll - as
atribuições e incumbências êxpressas ou implícitas neste Estâtuto; lll - esclarecer
sobrê mâtérias omissas neste Estatuto e dirimir conflitos dê competência; lV - dêcidir
sobre regimentos, regulamentos e outros documentos normâtizadores relativos à
entidade ou aos lnstitutos fundacionais; V - manifestar-se sobre matérias a ele
submetidas pela Diretoria Executiva, pelo Conselho Fiscãl ou pêlos órgãos diretivos
dos lnstitutos fundacionais; Vl - definir a política de desenvolvimento e as estratégias
e táticas para os negócios íundacionais; Vll - estabelecer as diretrizês e objêtivos
fundacionais prioritáÍios; Vlll - cumprir e fâzer com que sejam cumpridas todas as suas
deôisões; lX - diligenciar para que sejam atendidas com presteza as solicitaçóês e
disposições procedentes do Poder Público. Aftigo'16 - Compete ainda ao Conselho
Curador: I - êleger, designaÍ e dar posse aos CuÍadores Comunitários, aos membÍos
da Diretoria Exêcutivâ e aos membros do Conselho Fiscal, bêm como âos ocupantês
de cargos fundacionais de conÍiança, incluÍdos os dos lnstitutos fundacionais,
respeitados os regimentos, regulamentos e demais preceitos normativos aprovados;
ll - deliberar sobre a renúncia ou Íevogaçáo de mandato de componentes do próprio
órgão, da Diretoria Executiva ê do Conselho Fiscal, como também dos ocupantes de
cargos fundacionais de confiança; lll - explicitar substituições nos impedimentos e/ou
Íaltas dê membros da Diretoria Executiva, essas limitadas aos rotineiros e simples
âtos de operações de gestáo e administração; lV - acompanhar a gestão de cada
membro dâ Dirêtoria Executiva e dos invêstidos êm cargos dê direÉo e confiança na
Fundagão e nos lnstitutos fundacionais, recomendando procedimentos e verificândo
se estâo sêndo ou foram cumpridas as eventuais rêcomendãçôês; V - complementar
competências e atribuiçôes funcionais dos agentes eleitos ou nomeados, de âcordo
com a designaçâo atribuÍda e com os contornos da área de atuâçáo; Vl - solicitar, a
qualquêr tempo, documentos e inÍormaçóês sobre os atos e Íatos administrativos,
ocorridos ou a ocorrêr, a qualquer órgão ou agente da entidadê ou dos lnstitutos
fundacionais. Artigo í7 - Ainda é da competência do Conselho Curador deliberar
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desmembramento, cissâo ou extinção de sucursais e lnstitutos fundacionais; ll -
aquisiçáo e recepção de bens imóveis e direitos a eles relacionados, com ou
encargos para a Fundação; lll - aceite de cessões de direitos, doaçôes, le
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subvençõês e dotações de qualquer espécie, com ou sem encargo para a Fu ão;
lV - cêlebrâçôes de convênios e convençôes de qualquer natureza; V- çoes
de prestaçõês de garantias a obrigaçôes própraâs, vedâdas as garantias a obri

te;de terceiros; Vl - crêdênciamento ou dêscredênciamênto de auditoria indepe
Vll - participações da Fundação em outras sociedades ou associações
incorporaçáo pela mesma de outras entidades; Vlll - atos ou contratos que im
em ceder, alienar, compromissar, gravar ou onerar bens imóveis ou direitos e outros
bens do ativo permanente; lX - transferênciá para terceiros de sucursâis ou lnstitutos
Íundacionais; X - íusâo, incorporaçáo ou cisão da Fundaçâo; Xl - dissoluçâo e
Iiquidação da Fundação, elegendo e dêstituindo liquidantes e julgândo suas contas. §
1o.- Nos casos anunciados nos incisos Vlll, lX e X deste artigo, âs deliberaçôes do
Conselho Curador estarão sujeitas à aprovaçáo pelo Ministério Público do Estado de
Sâo Pâulo (Bauru). § 2'. - Na ocorrência de disso,uçáo e liquidaçâo da Fundâção, o
patrimônio líquido resultantê será incorporado ao de um ente fundacional beneficente
certificada ou a entidade pública, ad referêndum do Ministério Público do Estâdo de
São Paulo (Bâuru). Artigo 18 - As deliberaçôes do Conselho Curador, que derêm
ense.io a oposiçôes, devidamente manifestadas por esüito, recebidas no protocolo da
Fundação Toledo até o início da reuniâo, sejam de sua iniciativa ou por proposiçáo de
terceiros, serão tomadas êm reuniões e por maioria absoluta de seus membros * ou
seja, pelo voto de metade mais um dos que o compóem, entre presentes e ausentes,
rêssalvadâs as exceções estatuídas, cabendo a cada Curador um voto ê, ocorrendo
êmpâte, aquêle que estivêr presidindo a reunião faÍá uso do voto de qualidade. § 10.

- Será admitido aos Curadores credenciar, mencionando os poderes outorgados, um
de seus pares para rêpresentá-lo em reuniÕês do órgão, desdê que o faça por carta,
telegrama, telex, fac-símilê ou outro meio expresso, ou ainda mânifêstar sua opiniâo
ou votar sem estar prêsênte por intermédio dos mesmos meios, em todos os casos
recebida a comunicação na sede social até a data dâ reuniâo ou duranle a sua
rcalizaçáo. § 20. - E facultado a cadâ Curador convidar para participar de reunião do
Consêlho Curâdor, sem direito a voto, ató dois assessores, podendo elês, com
anuência dê metade mais um dos presentes, participar das discussões. Artigo 19 -
O direito de voto do Curador Nato relacionado como um dos "...sócios e
administrâdores da lnstituição Toledo de Ensino..." na êscritura pública constitutivâ da
Fundaçáo, e tão somente este, poderá ser transferido em vida ou in causa mortis ao
cônjuge ou a apenas um de seus descendentes, por ato autêntico ou por dispôsição
de última vontadê. § 1o. - Não ocorrendo a transferência em vida ou in causa mortis,
competirá ao Conselho CuÍador, pelo votô da totalidade menos dois dos seus
membros remanescentes indicar o sucessor de direito, sendo compulsória a
designaçáo oriunda de consenso dos herdeiros do Curador a seÍ substituÍdo. § 20. -
Ocorrida a sucessãô, incumbe ao novo Curador Nato indicar o sucessor, na forma
disposta neste arligo e assim sucêssivamente. § 30. - O Consêlho não considerará a
transÍerência do direito de voto de um Curador Nato a outro que não um dos
ênunciados no § 1o. deste artigo. § 4'. - Nâo será admitida, em hipótese alguma, a
transferência de direito de voto quando: a - a mesma resultar em acúmulo de direitos
em outro Curador; e/ou b - originária de Curãdor Nãto cujo cônjuge, também Curador
Nato, já tenha sido sucedido. Artigo 20 - O Conselho Curador reuniÍ-se-á
ordinariamente nos mêses de março e de novembro de cada ano civil, por convocação
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do seu Presidente, e extraordinariamente por iniciativa convocatória do seu presidente
ou de pelo menos dois outros Curadôrês. Parágrafo único - As convocações
reunião seráo feitas com cinco dias úteis de antecedência, dispensando-se

dois dos Curadores, admitida a convocação concomitante para reunião ordin
interregno quando ocorrêr concordância expressa de pelo menos a totalidade ênos

ria e
reuniôes extraordinárias cumulâtivamênte instaladas e realizadas, sendo obri
constar do edital convocatório a pauta, a qual poderá ou nâo ser restritiva. Arti
- Caracterizará omissâo continuada o não comparecimênto do Curador a
reuniões consecutivas do Conselho Curador, ou a três alternadas no período de dois
anos, desde quê náo sejam apresentadas justificativas aceitas pela maioria absoluta
dos que compõêm o órgão, implicando as ausências perda automática do cargo ou
mandato. Artigo 22 -As reuniôes do Consêlho Curador serâo instãladas e presididas
pêlo Presidente do órgão, ou, na sua ausência, pêlo Vice-Presidente do mesmo órgâo
ou ainda, nâ ausência de ambos, pelo Curador indicado pelo Presidente ou Vice-
Presidente. § 1o. - Os tÍabâlhos serão abertos em primeira chamada com a presença
de metade mais um dos Curadores e em Segunda Chamada, 0:30 após com o número
prêsente de Curadores, considerado presente o rgpresentado ou o manifestante de
opiniâo ou voto na forma estatuída. CAPITULO ll - DO ORGAO DA
ADMINISTRAçAO - DA DIRETORIA EXECUTIVA. Artigo 23 - A administraçáo da
Fundação competirá à Diretoria Executiva, investida de todos os poderes e atribuições
para a prática dos atos e operações de gestáo e administração, desde que náo
defesas neste Estatuto nem enquadradas na compelência de outros órgáos,
respeitada a designação atribuída ê o contorno das áreas de atuaçáo de cada um de
seus membros. Artigo 24 - A Diretoria Executiva é formada por três Diretores
Executivos: Presidente, Diretor Administrativo e Direior Financeiro. § 10. * Os
componentes da Dirêtoria Executiva serão eleitos e designados pelo Conselho
Curador, admitido ser ou nâo o eleito membro do Conselho Curador, todos com
mandatos de dois anos, sempre com encerramento no último dia do mês de março do
final do biênio, estendendo-se até a investidura de novos membros eleitos, admitidas
reeleiçóes e, a qualquer tempo, exoneráveis pêlo órgâo eleitor. § 2". - O Curador
eleito e designado para a Diretoria Executiva será e rlcará automaticamente afastado
do Conselho Curador durante o período previsto para o seu mândato êxecutivo, ou
seja, continuará distanciado do órgâo de origem mesmo que a qualquer tempo
renuncie ao seu mandato na Diretoria Exêcutivâ, e ainda deixará de ser considerado
na composiçâo dê qualquêr quorum quê envolvâ o Conselho Curador. § 3". - O
Presidente, o Diretor Administrativo e o Diretor Financeiro, pela ordem, substituir-se-
âo reciprocamente nos impedimentos ou faltas ê as substltuições implicarâo apenas
a momentânea ou transitória acumulação de cargos. § 4o. - Ocorrendo vãgã na
Diretoria Êxecutiva, devêrá ser imediatamentê convocado o Consêlho Curador para
deliberar sobre o respectivo provimento, cumprindo o escolhido o restante do mandato
do substituído, admitindo-se ou não o preenchimênto da vaga, com designaçáo dê
acúmulo de cargos, desde que o mândato da Diretoria Executiva esteja por vencer em
quatro meses, contados da vacância, ê que o órgáo continue composto por no mínimo
dois mêmbros. Artigo 25 - Compete a cada um ê a todos os componentes da Diretoria
Executiva, além das atribuiçóes e incumbências expressas e implícitas neste Estatuto,
e dos deveres e responsabilidades que vênham a lhe ser consignadas pelo Conselho

u

o2

Curador, sem prejuizo de outros encargos legais, respeitàdos os ámbitos de \
responsabilidade: I - dirigir todos os negócios e atividades sociais, imprimindo-lhes as - W
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do objeto social da Fundação; ll - aprovar planos, programas e normais gerais 'l
operaçâo, administração e controlê no interesse do dêsenvolvimento
observadas as orientaçôes estabelêcidas pelo Conselho Curador; lll -
§obre matérias a eles submetidas ou que venham a submeter à

da Fun

Conselho Curador, do Conselho Fiscal ou dos órgãos diretivos dos lns
funciônais; IV - velar pêlo fiel cumprimênto deste Estatuto ê do precei âflo
emanado; V - diligenciar para quê sejam atendidas as solicitaçôes pro
Poder Público. Artigo 26 - Compete privativamente ao Presidente: I - pl

enies

administrar e respondêr portodas âs atividades e operaÇões da Fundação,
as funções executiva e decisória; ll - exercer a supervisáo geral de todos os negócios
dâ Fundãçáo, coordenando e orientando as atividadês dos demais Dirêtores
Executivos; lll - coordenar, âdministrar, dirigir ê supervisionar as atividades-meio
relativas a matérias jornalísticas, propaganda, publicidade, marketing e promoçâo de
eventos; lV - coordenar, administrar e supervisionar o trabalho de relaçôes com a
comunidâdê; V - Firmâr em conjunto com o Diretor Financeirô todos os atos e
documentos junto as entidades financeiras, como abertura e encerramento de contas,
saques, emissôes de chêque, aplicações financeiras, empréstimos ê Ínanciamentos
Attigo 27 * Compete privativamente ao Diretor Administrativo: I - gerir, dirigir e
supervisionâr as atividades-meio relativas à administrâçáo de serviços e recursos
humanos, rêssalvada a competência de cada diretor êxecutivo para participar das
dêcisôês da Íespectiva área de âtuaçâo; ll - coordenar, com os demais Diretores
Executivos, a deíiniÉo da estrutura orgânica e funcional da Fundaçáo e suas
altêraçôes; lli - implementar e operacionalizar padrões, sistemas e processos de
informaçáo; IV - quâliÍicar fornecedores e transportâdores; V - nêgociar acordos para
fornecimento de serviços; Vl - admitir, transferir e demitir o pessoal da Fundaçáo ê
alterar quadros de vencimentos e vantagens, observadas as normas aprovadas pela
Diretoria Executiva; Vll - executar os planos de treinamento de pessoal; Vlll - oferecer
suportê, nos assuntos de suâ área, aos demais Diretores Executivos; lX - manter
estreito contato com os órgãos e agentes responsáveis pelas atividades-Ílm da
Fundação, visando atender aos lnstitutos fundacionais com os recursos matêÍiâis e
humanos indispensáveis à implementaçáo e manutençáo de elevado nívêl de
desempênho opêrâcional, de forma a garantir alto padrâo de qualidade nos
resultados. AÉigo 28 - Compete privâtivamente ao Diretor Financeiro: I - administrar,
dirigir e supervisionar as atividadês-meiô dê tesouraria e contabilidade; ll - elaborar o
orÇâmento financeiro e controlar a sua execução; lll - proceder levântamentos
econômicos e Íinanceirosi lV - administrar os fundos e disponibilidades sociais, sendo
responsável pelas mesmas; V - recomendar à Diretoria Executiva â obtençáo de
empréstimos ou financiamentos para atendimento das necessidades sociais e
negociá-los; Vl - mantêr atualizada a escÍituração do movimento êconômico
financeiro da Fundaçâo; Vll - promover e coordenar a êlaboraçáo e â consolidação
dos planos e demais atividades na área de sua competência e submete-los a decisão
da Presidência Executiva; Vlll - movimêntar contas da Fundação juntamentê com a
Presidência Executiva; lX - firmar em conjunto com o Diretor Presidente todos os atos
e documentosjunto a entidades financeiras, como abertura e encerramento de contas,
saques, emissões de cheque, aplicações Íinanceiras, empréstimos e financiamentos.
Artigo 29 - A Diretoria Executiva reunir-se-á mensalmente, ou sempre que
necessário, por convocaçâo de qualquer de seus membros, com dois dias úteis de
antecedência, dispensando-se esse interregno quando participar a totalidade de seus
componentes, sendo sêmpre lavradas alas cjrcunstanciadas qas reultiões, ficando as
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mesmas à disposição dos componentes do Conselho Curador. § '1o. - As reuniôes da
Diretoria Executiva seráo insialadas e coordenadas pelo Presidente ou o pár por ele
indicado e serão válidas quando nelâs votar a maioria de seus membros. § 2'. -Perá
permitido a qualquer membro da Diretoria Executiva crêdenôiar, menciona?do os
poderes outorgados, um de seus parês para representá-lo em reuniões díórgã
desde que o faça por carta, telegramâ, telex, fac-sÍmile ou outro meio o
âinda manifêstãr sua opinião ou votâr sem estaÍ prêsentê por intermédio dos
meios, em todos os casos recebida a comunicação na sede social até a
reuniâo ou durante a sua realizaçâo. § 30. * As deliberaçôes da Diretoria E
serâo tomadas pela maioria absoluta dos que a compõem, ou seja, pelo
metade mais um de seus membros, entre prêsentes e ausêntes, cabendo a cada
Diretor Executivo um voto e, ocorrendo empate, o titular da presidência da reunião
usaÍá o voto de qualidadê. Artigo 30 - A êstrutura ê o funcionamento da Diretoria
Executiva estarâo regulamentados em regimento, de modo a atender plênamente as
boãs normas de gêstão colegiada, estando o regulamento e suâs modiÍicaçôes
sujeitas ao referendo do Conselho Curador, independendo este de iniciativas da
Diretoria Executiva para alterá-lo. CAPITULO lll - DO ORGAO DE ASSESSORIA -
DO CONSELHO FISCAL. Artigo 31 - O Conselho Fiscâ|, órgâo colegiado de
assessoria permanente do Conselho Curador ê de vigilância e análise económica e
Íinanceirâ dâ Fundação, é composto por três Conselheiros e suplentes em igual
quantidade, eleitos pelo órgão âo qual assessoram, vêdado o exercÍcio do cargo de
Conselhêiro aos CuradoÍes e aos Diretores Executivos da entidade. § 1". - Os
membros do Conselho Fiscal serâo substituídos nos seus impedimentos ou faltas, ou
em caso de vacância, pelos respectivos suplentes. § 2". - Os membros do Conselho
Fiscãl êxerceráo seus mandatos em concomitância com a Diretoria Executiva,
admitidos reelêições e, a qualquer tempo, destituições pelo órgão êleitor. Artigo 32 -
O Prêsidentê e o Vice-Presidente do Conselho Fiscal seráo eleitos, designados e
empossados pelos sêus pares, com mandatos coincidentes com o de Conselheiro,
estendendo-se interinamente até a investidura dos novos eleitos, admitidas rêeleiçóes
e, â qualquer tempo, exoneraçÔes pelo colegiado eleitor. Parágrafo único - O Vice-
Presidênte do Conselho Fiscal substituirá o Presidente nos seus impedimentos e
faltas, sendo que no caso dê impedimento ou falta do Mce-Presidênte, a substituiçáo
será exercida pelo Conselheiro que o Presidentê designâr. Artigo 33 - Compête ao
Presidente do Conselho Fiscal, além das atribuiçôês e incumbências exprêssas ou
implícitas nestê Estâtuto, planejar, gerir, coordenar, orientar, supervisionar, enÍim,
administrar e Íesponder por todas as atividades do ôrgáo. Artigo 34 - Compete ao
Conselho Fiscal, além das atribuições estatuídas e poderes conferidos pela legislaçâo
de regência: I - mânter vigilância sobre os atos e Íatos da gestão e administração da
Diretoria Executiva, atentando para o cumprimenio dos deverês legais e estatutários,
ll - denunciar ao Conselho Curador os erros, fraudes ou crimês que apurar, sugerindo
providências; lll - analisar, opinando, o Relatório da Administraçâo e as
Demonstrações Financeiras da Diretoria Executiva. Parágralo único - O Conselho
Fiscal, a pedido de qualquer de sêus membros êxêrcendo titularidade, podêrá solicitâr
à Diretoria Executiva esclarecimentos ou informaçôes de qualquer natureza,
estabelecendo prazos para rêspostas compatÍveis com a natureza do solicitado e com
â possibilidâde de satisfatório atendimento. Artigo 35 - O Conselho Fiscal poderá
deliberar quando de sua iniciativa ou por proposiçâo dê tercêiros. Artigo 36 - As
deliberações do Conselho Fiscal seÍão tomâdas em rêuniões ê por maioria absoluta
de seus mêmbros, ou seja, pelo voto de metade mais um doF que^o compõem, enhe
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presentes e ausentes, cabendo a cada Consêlheiro um indelegável voto e, ocor
empate, aquele que estiver presidindo â reuniáo faÍá uso do voto de quali
Parágrafo único - E facultado a cada Conselheiro convidar para participâr de
do Conselho Fiscal, sem direito a voto, ató dois assessores, podendo el
anuência de mêtade mais dos presentes, participar das discussôes. Artigo
Conselho Fiscal reunir-se-á por iniciativa individual do sêu Prêsidentê, a p
pelo menos dois outros Conselheiros ou por convocação do Conselho C
Parágrafo único - As convocações para rêuniáo serão feitas com cinco dias útêis de
antecêdência, dispensando-se esse interregno quando ocorrer concordância
expressa de pelo menos a totalidade menos um dos Conselheiros. Artigo 38 - As
reuniôes do Conselho Fiscâl serâo instaladâs e presididas pelo Presidentê do orgão,
ou, na sua ausênciã, pelo Vice-Presidente do mesmo órgão ou ainda, na ausência de
ambos, pelo Conselheiro indicado pêlo PÍesidênte. § 1'. - Não seráo abertos os
trabalhos sem a presença de metade mais um dos Conselheiros. § 20. - Na Íâlta de
quorum para a reuniâo, sêrá lavrado termo compêtentê, subscrito pelos prêsentes,
Ílcando a pauta para ser apreciada na primeira reunião a ser instalada. § 3'. - Serão
lâvrãdas atas circunstanciadas das reuniões do Consêlho Fiscal as quais serão
assinadas pelos presentes, sendo convidado, pelo Presidente, um dos Conselheiros
para redigi-las. Artigo 39 -A estrutura e o funcionamento do Conselho Fiscal estarâo
regulamêntados em regimento, de modo a atender as boas normas de gestão
colegiada, estando o regulamênto ê suas modificaçôes sujêitas ao reÍerendo do
Conselho Curador, independendo este de iniciativa do Conselho Fiscal para âlterá-lo.
TITULO V - DO PATRIMONIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS. Artigo 40 - O
patrimônio, as rendas, os recursos financeiros e o resultado operacional da Fundaçáo
só poderão ser utilizados para a consecução dos propósitos da entidade. ParágraÍo
primeiro - São vedadas, a qualquer tempo, título ou pretexto: a - a distribuição dê
resultados financeiros, seja sob a forma de dividendos, bonificaçôês, participaçôês e
outras espécies, ou dê parcêla do patrimônio fundacional, ênvolvendo pessoas Íísicas
ou jurídicas de qualquêr natureza, sendo compulsória a aplicaçâo de excedentes nos
propósitos da entidade; b - a concessáo de vantagens, usufrutos e bênefícios, direta
ou indirêtamente ê por qualquer forma ou título, assentadôs no patrimônio fundacional,
a cada um e a todos os componentes do Conselho CuÍador, da Diretoria Executivâ e
do Conselho Fiscal da êntidade; c - â rêmuneração específica pelo exercício de cargos
e desempenho de funçôes ora estatuÍdas, atividades classificadas como beneméritas
e de colaboraçâo voluntáÍia; d - a contratâçáo para prestação de serviços dê pessoa
jurídica da qual sejâ sócio ou nela tenha interesse qualquer um dos membros do
Conselho Curador, da Diretoria Exêcutiva e do Conselho Fiscal da entidade, náo
sendo aplicadas estas disposiçôes quando a contratação envolver a lTE. Paragrafo
segundo - Que náo são remunerados, por qualquer Íorma, os cargos de diretoria e
que não distribui lucros, bonificaçóes ou vantagens a diÍigentes, mantenedores ou
associados, sob nenhuma forma ou pretêxto. Artigo 41 - Constituem o patrlmônio
fundacional: l- a dotação especjal de bens praticada jnicialmente por seus
instituidores e suas acessôês; Il - bens e direitos adquiridos no exercício de suas
âtividadês ou a ela cedidos, doados ou legados; lll - bens e direitos resultantes de
rendas patrimoniais; lV - saldos de resultados financêiros de suas operaçôes; V -
ôbrigaçôes provenientes de suas opêrâçôês. ParágrâÍo único - Formam no patrimônio
da Fundaçáo as marcas que a individualizam, distinguem e caracterizam, bem como .
os seus lnstitutos e programas, da mesmâ ÍoÍma que os logotipos, logomarcas, \.,r -
emblemas e símbolos quando agirem como elemento de iuas identidades visuaisnr§ \r( .B re-D t /*tZ Ur-\ úXirY
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sendo o uso de todos eles privativo da Diretoriâ Executiva dâ entidade, a 1d
compete a delegação de utilizaçâo dos mêsmos. Artigo 42 - Estão grava
cláusula de inalienabilidade os bens inicialmente dotados pelos instituidoreq S

oacêssões, a qual só podêrá ser levantada, no todo ou em pârte, se
comprovada a indêclinável necessidade, com prévia autorização do Min
e com sub-rogâçáo de bens dê igual ou superior valor poÍ ele aprovada.
bens inicialmente dotados respondem por ônus que tenham nêlês reca
venham neles incidir, a despêito dâ cláusula de inalienabilidadê com
gravados, egtendendo-se a admissâo de Ônus às suâs acessôes. § 2o.

Púb co
s
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posteriormêntê acolhidos pela Fundaçáo estaráo livrês da cláu
rns
de

inâlienabilidade, sâlvo disposição em contrário quando do acolhimento, aplicando-se
êntão aos mesmos as disposições do caput do artigo. Artigo 43 - Os recursos
financeiros da Fundaçâo originam-se de: I - receitas de transações praticadas e
providências adotadas que sirvam à realização dos propósitos fundacionais; ll -
receitas de obtenções de direitos, doaçôes, legados, contribuiçôes, subvençôes e
dotâçôes; Ill - rêceitas dê convênios ou convençÕês celebradâs; lV - receitas de
cessões de direitos e aplicaçõês pâtrimoniais; V - demais rendimentos das próprias
atividades. Artigo 44- Constituirá fonte dê rêceitâ para â Fundaçáo a contraprêstação
por terceiros pela utilização dos bens inicialmente dotados e suas acessôes e
daqueles posteriormente acolhidos. Aíigo 45 - As transaçôes, operações e pactos
quê envolvam a Fundação abrangem pessoas físicas e jurídicas, estas púbiicas ou
privadâs, sejam êlas nacionais ou estrangeiras. TITULO Vl * DO EXERCICIO SOCIAL
E DO REGIME FINANCEIRIO. Artigo 46 - O exercício social da Fundação tem início
no primeiro dia do mês de janeiro de cada ano civil e tármino no último dia do mês de
dezembÍo do mesmo ano, ou sêjâ, coincide com o ano calendário. Artigo 47 -
Compete à Diretoria Executiva da Fundaçâo apresentar ao Consêlho Curador, até o
trigésimo dia do mês de outubro de cada ano civil, para apreciação e deliberação, a
propostâ de orçamênto para o imediato exercício social, especificando as fontês dos
recursos e as despesas de capital e de operaçâo. § 1o. - O orçamento obedecerá aos
prjncÍpios da universâlidâde ê da unidade. § 20 - A proposta orçamentária será
justificada com a indicação dos planos dê trabalho corrêspondentes. § 30. - Para â
realização de planos que excedam um exercício social, as despesas ou investimentos
serâo aprovados globalmente, consignando-se nos orçamêntos as respectivas
dotações. § 4". - Compete ao Conselho Curador, por proposta da Diretoria Executiva,
deliberar sobre a abertura de créditos adicionais, desde que haja recursos já
disponíveis. § 5ô. - Os êventuâis resultados positivos dos exêrcícios sociais serão
lançâdos no fundo patrimonial ou em fundos especiais, de acordo com a orientaçâo
da Dirêtoria Exêcutivâ, decisáo sujeita a alteraçâo e referendo pelo Conselho Curador.
Artigo 48 - O Conselho Curador terá o prazo dê quinze dias úteis parâ discutir,
emendar e aprovâr a proposta orçamentária da Diretoria Executiva, não podendo
majorar despesas e investimentos, salvo se consignar recursos, submetendo-a à
aprovação do Mjnistério Público do Estado de Sâo Paulo (Bauru), até o trigésimo dia
do mês de novembro de cada ano civil. § 1". - Findo o prazo êstabelecido para o
Conselho Curador, sêm que se tenha veriÍicado decisão ou aprovação, a proposta
orçamentária seguirá, por iniciativa da Diretoria Executiva, diretamentê para o
Ministério Públicô do Estado de Sâo Paulo (Bauru) em sua forma original. § 20. - Náo
havêndo manifestagâo do Ministério Público do Estado de São Paulo (Bauru) até o
último dia útil do mês de dêzêmbro ê âté que ela aconteça, fica a Diretoria Executiva \. -
autorizada a executar a pÍoposta orçamentária. TíTULO Vll - DO RELATÓR|O DA \{ ze - ^E.o 
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ADMINISTRAçÃO E DAS DEMONSTR,AÇÓES FINANCEIRAS. ATtigO 49 - E 7\atribuiçáo da Diretoria Executivâ da Fundaçâo apresentar ao Conselho Curador
sessenta dias úteis findo o exercício social, o Rêlatório da Administrâçáo
Demonstraçôes Financeiras, delâs constando, além de relatório circunstanci
atividades, o Balanço Patrimonial e o Balanço Social, neles consigna
demonstraçôes do resultado do exercício, das mutações patrimoniais, das
âplicâçõês dos recursos e das despesas fixadas e rêalizadas. § ío. - Ao ên
o Relâtório dã Administraçáo e as Demonstraçôes Financeiras, para consid
aprovaÇão pelo Conselho Curador, a Diretoriâ Executiva terá providê
âpreciação do conjunto pelo Conselho Fiscãl e sua certificação por auditoria
independênte. § 20. - Ao analisar o Relatório da Administraçâo ê as Oemonstrações
Financeiras da Diretoria Executiva, o Conselho Fiscal êmitirá parecêr conclusivo sobre
a matéria até quinze dias útêis do seu recebimento, remetendo tais documentos e o
rêspêctivo parecer pâra análise e cêrtiÍicâÇão dos auditores independentes, tendo
estes o prazo de quinze dias úteis para decisão. Artigo 50 - Aprovado o Relatório da
Administraçáo e as Demonstrâções Financeiras pelo Conselho Curador, o conjunto
será encaminhado pelâ Diretoriâ Exêcutiva ao Ministério Público do Estado de Sáo
Paulo (Bauru) ê demais órgãos governamentais, conforme dispusêr a legislaçáo
aplicávêl à matéria, permanêcendo o conjunto aberto ao poder público para qualquer
auditagem. Parágrafo único - A Diretoria Executiva Íará que se publique o Relatório
da Administraçâo e as Demonstrações Financeiras, até quinze dias após sua
aprovação, em jornal de grande circulaçáo diária na sede ê foro da Fundaçáo. Artigo
5í - A Diretoria Executiva ainda elaborará Bâlancete de VeriÍcaçáo a cada trimestÍê,
bem como Balânço Patrimonial e Balanço Social relativos a cadâ sêmêstre do ano
civil, com os mesmos cÍitérios adotados para os balanços de encerramenlo de
exeícícios, submetendo-os única e diretamente ao Conselho Curador da Fundação
âté o trigêsimo dia do mês subseqüentê.ao encerramento do respectivo trimestre, para
análise e possíveis recomendações. TíTULo Vlll - DA REPRESENTAÇÃO ATIVA E
PASSIVA DA FUNDAÇÃO. Artigo 52 - O uso do nome da Fundação e as assinaturas
nos atos a ele reÍeÍentês caberão aos Diretores Éxecutivos, sêndo-lhes lícito delegar
o uso do nome, respêitadas as disposiçÕes contidas neste título estatutário. § 1". - O
uso do nome da Fundâção envolve a sua representâçáo ativa e passiva, em juízo ou
Íorâ dele, e a prática de atos que a obrigue ou não perante terceiros e que exonere ou
não têrcêiros de obrigações para com êla. § 2o. - O uso do nome dâ Fundaçáo
somente será permitido quando voltado ao seu interessê, sendo vedado o seu
emprego em operaçóes de Íavor, como avais, endosso, Íianças ê assêmelhados, as
quais, se realizadas, em hipótese alguma obrigarão a entidadê, ficãndo isolâdamente
rêsponsável aquele que comêtêr o êxcesso de mandato. Artigo 53 - Nos rotineiros e
simples atos e operâçÕes de gestâo e administrâçâo, quais sêjam, aqueles que não
originem obrigações para a entidadê ê nêm exonerem terceiros de obrigaçóes para
com ela, a Fundação será representada por qualquer Diretor Executivo, rêspeitado o
contorno do âmbito de atuaçâo de cada um e a respêctiva área de rêsponsabilidade.
Artigo 54 - Nos atos que originam obrigaçôes e exonerem terceiros dê obrigaçóes
para com a Fundaçáo, ela será representada: I - por dois Diretores Executivos em
conjunto, sendo obrigatoriamente um deles o Diretor Presidente ou o Diretor
Financeiro; ou ll - conjuntêmentê por um Diretor Executivo e um Procurador, este
designado por instrumento de mandato; ou lll - conjuntamente por pelo menos dois
Procuradorês, designados por instrumento de mandato; ou, lV - em casos muito
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especiais, individualmente por um Procurador,
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mandato. § 1o. - Nâ constituiçáo de Procuradores, a FundaÇão será representada:
- por dois Diretores Executivos em conjunto, sendo um dêlês obrigatoriamentÊ 7/3
Diretor residente ou o Diretor Financeiro; ou b - conjuntâmênte por um
Executivo e um Procurador especialmente constituído para este fim por doi
Diretores Executivos; ou c - conjuntamente por dois Procuradores, quando
este fim especialmente constituídos por dois Diretorês Executivos. § 20. -
mândatos ou procuraçôes outorgadas pela Fundação terão vigência até
mandato da dirêtoria êm exercício das outorgas, admitido o estabelecimento
prazo, sêndo obrigatoriamente registrado no íespêctivo instrumento o limite o
e a decisáo dos podêres conferidos, os quais podêráo âbrânger todo e quâlquêr ato,
inclusivê os relativos ao sistema financeiro ou bancário. § 3o. - Quando para Íins
judiciais, as procurações como inslrumentos de mândatos seráo outorgadas por
têmpo indeterminado, devendo discriminar os poderes conferidos. § 4". - A
delegaçáo de uso do nomê da Fundaçâo ãcarrêtará pessoalmente, a quem tenha
feito, a rêsponsabilidade pelos atos praticados pelo substituto. Artigo 55 - A
reprêsentação da Fundaçáo perante os órgãos públjcos normatizadores e
fiscalizadores de suas atividadês caberá ao Presidente da Diretoria Exêcutiva ou a
Procurador especialmente constituído por instrumento passado por ele e mais um
Diretor Executivo. Artigo 56 - Poderá receber citaçôes iniciais, nâs demandas
promovidas contra â Fundação, o Presidente da Diretoria Executiva, sempre com
poderes de representação para prestar depoimento pêssoal ou delegar poderes para
ESIE fiM, TíTULO IX _ DO VELAMENTO PELO MINISTERIO PÚBLICO ESTADUAL,
Artigo 57 - A Fundação e seus agentês têm por dever ê obrigaçâo mantêr perfeita
sintonia com o MinistéÍio Público do Estado de São Paulo (Bauru), possibilitando
àquele desenvoltura nâ função legal de velaÍ pela Fundação. Parágrafo único - Caso
as atividades Íundacionais se estendam a outros Estados da Federação, o dever e
obrigâção estender-se-á, em cada uma das unidades federativas, ao Ministério
Público local. Artigo 58 - Ao Ministério Público é assegurado assistir às rêuniôes do
Conselho Curador da Fundação, com direito a discutir matérias em pauta, nas
condições em que tal direito se reconhecer aos integrantes dos órgãos, devendo ser
comunicâdo da ocorrência dos eventos com antecedência nunca inÍerior a quarenta e
oito horas. Artigo 59 - As atas cir"cunstanciadas das reuniôes do Conselho Curador
serão arquivadas no Cartório de Registro de Títulos e Documêntos, sob a prévia
anuência do Ministério Público do Estado de Sâo Paulo (BâuÍu). TITULO X. DAS
DISPOSIÇÕES GERAIS. Artigo 60 - O mandato dos componentes dos estatuídos
órgáos de governo, da administraçâo e de assessoria da Fundaçâo extingue-se,
respeitâdo o disposto no artigo 18 e seus parágrafos: I - pela terminaçáo do prazo
instituído; ll - pela renúncia do mandatário; lll - pela revogação por ato do Conselho
Curador; lV - pela omissãô continuada do mandatárao; V - pela morte do mandatário;
Vl - pela interdição judicial ou incapacidade supervêniênte do mandatário para receber
poderes. Artigo 61 - Os componentes dos estatuídos órgãos de governo, de
administraçâo e de assessoria da Fundação não respondem pessoal, soljdária e
subsidiariâmente pelas obrigaçôes sociais da entidade, desde quê resultantes de atos
regulares de gestâo, nem ela, em hipótese alguma, pelas obrigaçôes dos mesmos
componentês. Artigo 62 - O componente do Conselho Curador ou da Dirêtoriâ
Executiva ou do Conselho Fiscal da Fundaçáo responderá integral, ilimitada, isolâda
e pessoalmente para com ela e para com terceiros : I - pelas deiiberaçõês e atos
praticados com violação deste Estâtuto ou da lêi; ll - por exacerbar no exercício de
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funçôes do respêctivo cargo, cometendo excêsso de mandato: lll - por procêílêr c.,m^,,.
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dolo ou fraude; lV - por uso indevido da entidade e se dela abusar. Artigo 63 - Este
Estatuto entrará em vigor após, pela ordem, autorizado ou aprovado pelo Ministério
Públicô do Estado de Sáo Paulo (Bauru) e inscrito no Cartório de Registro Civiy'das
Pessoas Jurídicas. § 1o. - Compete ao Conselho Curador e à Diretoria va dâ
Fundaçáo, êm reunião conjunta, por convocagão e sob a prêsidência do ti/ular d
cargo no primeiro órgão, rever, êmêndâr, alterar ou reformar êstê Estâtuto,
as modiÍicações não contrariem os propósitos fundacionais e sejam deliber
2/3 (dois terços) dos colegiâdos modificadores, para gêrir ê representar a
observados o disposto no artigo 67, inciso lll do Código Cjvil. § 20. - As modi
estatutárias estarâo sujêitas ao referendo do Ministério Público do Estado dê Sáo
Paulo (Bauru), podendo ser originárias de propostas do Consêlho Curador, da
Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal da entidade ou ainda decorrentes de
determinâções legais.
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